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			Queremos dedicar esta obra, primeiramente, às nossas famílias, amigos e colegas de trabalho, aos grandes profissionais da educação, que todos os dias vestem suas capas de herói e vencem as batalhas da vida. Vocês tornam possível a reflexão que aqui sustentamos acerca da educação brasileira.


			A todos a quem este livro tiver acesso, que se deliciem e revejam suas práticas, dizeres, fazeres e pensares, pois, somente, assim, produziremos uma educação de múltiplas mãos e várias intenções e propósitos.
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			Não existe tal coisa como um processo de educação neutra. Educação ou funciona como um instrumento que é usado para facilitar a integração das gerações na lógica do atual sistema e trazer conformidade com ele, ou ela se torna a “prática da liberdade”, o meio pelo qual homens e mulheres lidam de forma crítica com a realidade e descobrem como participar na transformação do seu mundo. (Paulo Freire)


	




		

			PREFÁCIO


			 


			Prefaciar um livro organizado por Francisco Roberto Diniz Araújo, Maria Thaís de Oliveira Batista e Kaiza Maria Alencar de Oliveira, significa compreender a conjuntura política e educacional brasileira a partir da premissa do “descortinar horizontes” em busca de lugares que nos remetam à reflexão acerca da superação dos desafios impingidos no curso de nossa história, marcada por avanços e retrocessos. 


			É notório que a tríade “educação, sociedade e políticas públicas” integram o mesmo desenho. E o momento histórico em que este livro vem à tona nos postula exatamente este axioma, o de que “a civilização humana vive em rede”. Logo, quando um conflito social se instaura, afeta o corpo das diferentes sociedades como um todo, e que são impactadas por diversas contingências. No caso da escola, qualquer “sacolejar” coletivo traz sempre inúmeras implicações, que remetem a repensar seus paradigmas, objetivos, metodologias, formatos, e especialmente, a legitimação de seu papel social. 


			A educação, portanto, tomada a partir do âmbito da ideia de “conjuntura” nos endereça a um repertório de fenômenos que diante dos tópicos apresentados neste livro, envolvem circunstâncias, momentos, cenários e condições, que permitem de antemão que já consideremos alguns desdobramentos diante das políticas contemporâneas: (I) a necessidade de revisitar a identidade docente e por sua vez, sua formação; (II) a compreensão de que a “corporeificação” do aparato legal é imperioso; (III) a práxis da educação precisa ser tomada como uma máxima pelas sociedades; (IV) o “ensimesmar” da escola, ou o olhar da escola sobre a própria escola; (V) o entendimento de que o ato de educar é político, a partir da perspectiva de “comum-unidade”, ou seja, em que o verbo “político” é reflexo do sentir de “pertencimento social”.


			Logo, o olhar dialógico acerca da atual conjuntura política e educacional brasileira é debate que se faz imprescindível, visto que a educação necessita ser pensada a partir dos inúmeros fios que compõem as tessituras de sua trama social. É sob este prisma que, as produções ora apresentadas nos permitem aprofundar reflexões acerca de temáticas variadas, tais como: a função social da escola, a formação docente, as políticas de formação humana, a gestão democrática, diretos humanos e inclusão, os processos socioeducativos, dentre outros não menos relevantes. 


			O trabalho também permite tecer considerações de que ainda há um longo percurso a ser percorrido, e que o contexto histórico político e educacional brasileiro dos últimos anos revelam que a bandeira em prol de uma escola de qualidade de ensino para todos – e ao mesmo tempo para cada um, respeitando-se as diferenças nos remeterá a revisitar, por fim, nosso atual projeto de educação nacional.


			As rubricas materializadas neste livro, se me permitem a expressão, podem ser adjetivadas como um “caleidoscópio epistemológico”. Com isto, queremos dizer que, os enredos apresentados refletem luzes que, a cada leitura, nos facultam realizar combinações reflexivas variadas e de agradáveis matizes e efeitos compreensivos. Dito de outra forma, é um convite à leitura. 


			Em 26 de março de 2020.


			 


			Profa. dra. Sheyla Fontenele


			Professora na Universidade do Estado do Rio Grande do Norte.


		




		

			1.


			A ESCOLA COMO PRINCIPAL INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL NO MUNDO CONTEMPORÂNEO


			Joseane Fátima de Almeida Araújo


			Márcia Socorro Florêncio Vilar


			Isaías Júlio de Oliveira


			Introdução


			Esse capítulo tem por objetivo desenvolver uma discussão acerca das Instituições Educacionais, especialmente a escola, considerada a principal instituição educativa no mundo contemporâneo.


			Para o desenvolvimento da temática proposta de uma forma mais abrangente, procuramos organizar a discussão em três pontos onde, no primeiro ponto trabalhamos o surgimento da escola e sua importância para educação a partir de um breve contexto histórico.


			No segundo ponto, buscamos desenvolver o conceito de instituição, e o papel da escola como principal instituição educativa e suas implicações para a educação.


			No terceiro e último ponto, procuramos trazer uma discussão voltada para a escola e a nova realidade da sociedade contemporânea apontando os principais desafios enfrentados por essa instituição e pelas pessoas que dela fazem parte.


			Contextualizando acerca do surgimento da escola e sua importância para a educação


			Iniciando nossas discussões, devemos partir da origem do termo escola, que Saviani (2005, p. 31) busca no termo grego sua explicação “a palavra escola, como se sabe, significa, etimologicamente, o lugar do ócio”. A educação nesse sentido, em sua origem, se destina aos membros da classe que dispõe do ócio, de lazer, de tempo livre, passando a partir daí a se organizar na forma escolar, contrapondo-se com isso, à educação da maioria que continua a coincidir com o processo de trabalho. Quanto ao conceito de escola, Álvarez (2010) classifica como a comunidade específica que como órgão se encarrega da educação institucionalizada, sendo ainda o lugar onde se realiza, cumpre e ordena a educação. 


			Saviani (1984, p. 2) aprofunda a discussão afirmando que 


			a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; a cultura erudita e não à cultura popular. 


			Fala ainda sobre a importância da escola e do currículo explicando suas funções (p. 3): 


			A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber. As atividades da escola básica devem se organizar a partir dessa questão. Se chamarmos isso de currículo, poderemos então afirmar que é a partir do saber sistematizado que se estrutura o currículo da escola elementar.


			Para a escola existir continua Saviani, não basta apenas o saber sistematizado, faz-se necessário viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação, isso implica dosá-lo e sequenciá-lo de modo que a criança passe gradativamente do seu não-domínio ao seu domínio, apontando com isso o sucesso da proposta elaborada para a escola.


			Frigerio e Outras (1994, p. 5) apontam que as escolas a partir de sua existência formal, possuem um contrato com os estados onde são enfatizados alguns aspectos relacionados à representação, participação e legitimação da ordem social vigente. Esse contrato por sua vez, seria um contrato fundacional entre a sociedade e a escola e requeria uma instituição que:


			• transmitiera valores y creencias que legitimaran el derecho y el orden económico y social establecidos,


			• transmitiera los saberes necesarios para el mundo del trabajo, creara condiciones para la producción de otros saberes, para el desarrollo y para el progreso social.


			Nesse aspecto, podemos dizer que tanto os saberes que devem ser transmitidos, como os destinatários do que se transmite, são definidos fundamentalmente pela sociedade a qual estabelece aquilo que necessita transmitir e a quem querem que se transmitam os saberes. Essa ação de transmissão e distribuição dos conteúdos segundo as referidas autoras têm a possibilidade de levar a cabo uma definição própria de saber e de sua distribuição, definidas como curriculum prescripto – que se apresenta como o organizador institucional.


			O que para Schmidt (1989 apud Nadal, 2011, p. 140) explicita o papel desempenhado pela educação escolar caracterizada como uma atividade sistemática, intencional e organizada - especialmente no que diz respeito aos conteúdos e sistemática no que se relaciona aos métodos que utiliza. Pois, para Nadal, a educação precede a criação do sistema educacional e esse por sua vez possui a missão de suprir a carência na qual a sociedade possui em relação à educação realizada no interior das famílias e da comunidade, logo, as crianças deveriam ser educadas além da moral, da religião e do trabalho, mas deveriam também possuir o conhecimento decorrente das ciências, por isso, segundo a autora a sociedade buscou instituir a escola atribuindo-lhe essa função na sua existência oficial, jurídica e material. Conclui-se com isso, que é na escola que se dá a educação formal.


			A escola como principal instituição educacional


			A princípio, quando falamos em instituição podemos buscar as palavras de Fernandez (1994, p. 4) para trazer uma definição que atenda as discussões aqui levantadas sobre a escola e o papel ocupado por ela na sociedade:


			En su uso más antiguo, la palabra “institución” alude y refiere a normas de alta significación para la vida de un determinado grupo social, fuertemente definidas y sancionadas – formalizadas en el caso de las leyes – con amplio alcance y penetración en la vida de los individuos.


			Outro conceito de instituição válido para nossa discussão é o apresentado por Saviani (2005, p. 28), onde o referido autor apresenta a justificativa para a existência e manutenção das instituições:


			[...] a palavra “instituição” guarda a ideia comum de algo que não estava dado e que é criado, posto, organizado, constituído pelo homem. [...] a instituição se apresenta como uma estrutura material que é constituída para atender a determinada necessidade humana, mas não qualquer necessidade. Trata-se de necessidade de caráter permanente. Por isso a instituição é criada para permanecer. [...] Para satisfazer as necessidades humanas as instituições são criadas como unidades de ação. Constituem-se, pois, como um sistema de práticas com seus agentes e com os meios e instrumentos por eles operados tendo em vista as finalidades por elas perseguidas. [...]


			Nesse caso, traremos a definição para o nosso objeto de estudo que está voltado para as instituições educacionais – especialmente a escola -, e Saviani (1984, p. 2), por sua vez, nos fala sobre a importância da escola e sua institucionalização:


			[...] a própria institucionalização do pedagógico através da escola é um indício da especificidade da educação, uma vez que, se a educação não fosse dotada de identidade própria seria impossível a sua institucionalização. Nesse sentido, a escola configura-se numa situação privilegiada, a partir da qual podemos detectar a dimensão pedagógica que subsiste imbricada no interior da prática social global.


			Chevallier (1984, apud Frigerio, Outras 1994, p. 3) afirma que a instituição escola, como outras instituições que compartem com ela o cenário social é um produto histórico e como tal deve ser pensada, levantando com isso, uma questão importante: as instituições educativas surgem como um “recorte da arquitetura global” da sociedade diferenciando-se de outras instituições por um movimento de especificação pensado desde o social, logo, nesse sentido, existe um vínculo entre a escola e a sociedade. Afirma ainda que, os sistemas educativos que conhecemos hoje têm como pedra fundamental a instrução pública, estando estreitamente ligados aos ideais republicanos, o que a partir do avanço do capitalismo e com a reestruturação econômica gerou uma necessidade de um alto grau de especialização e divisão do trabalho:


			Este proceso hizo necesario sistematizar y asegurar la transmisión de los saberes acumulados para cada una de las especificidades y a su vez, organizar complejos sistemas de cooperación, para que a pesar de la división del trabajo, todos los esfuerzos confluyeran en la producción de un mismo bien. Los orígenes de los sistemas educativos no fueron ajeos a esa necesidad instrumental.


			Fernandez (1994, p. 11) complementa que a ideologia institucional que rodeia a escola funciona como fonte de legitimação dos resultados institucionais, pois em seus conteúdos atende a uma série de ideias sobre os sujeitos que se educam e suas possibilidades de desenvolvimento, o que consequentemente pode, através de seus professores com o papel que desempenham propiciar uma forte influência sobre o meio social no qual estão inseridos, além de promoverem a valorização da educação.


			Álvarez (2010), por sua vez, ao afirmar que a escola como instituição possui determinadas funções dentro do sistema educativo, onde a que mais se destaca é a de condensadora ou concentradora, já que a escola é a instituição encarregada de reunir ou aglutinar as influências que serão transmitidas aos alunos. Nesse sentido, podemos perceber que ela se adapta ao ambiente que a rodeia e coordena as influências que cada indivíduo aporta dos diferentes ambientes a que pertence, não podendo dessa maneira virar as costas para a realidade dos indivíduos.


			Nadal (2011, p. 141) acerca da instituição escola e os indivíduos que a constituem, aponta a existência de duas instâncias diferenciadas em seu interior, a primeira classificada como pedagógica, representada pelos professores e salas de aula, e a segunda à administrativa, composta pelos gestores e espaços de administração. O que não quer dizer que não seja um espaço que propicie em seu interior resistências, releituras, flexibilizações ou adaptações decorrentes da autonomia docente. Até porque a escola precisa ser autônoma e dinâmica, aberta a transformações.


			Oliveira e Gatti Júnior (2002, p. 75), afirmam que a instituição pedagógica em seu percurso histórico compõe sua própria identidade e, nessa composição, ela produz sua cultura escolar, que vai desde a história do fazer escolar, as práticas e condutas, até os conteúdos, que são inseridos num contexto histórico que realiza os fins de ensino e produz pessoas. Nesse sentido, entende-se como cultura escolar o conjunto do fazer escolar, ou seja, aquele que determina o que ensinar, o que inculcar, os fins a atingir, o que transmitir. A escola enquanto instituição educativa faz e transmite cultura, por meio de seus conteúdos culturais que seriam desenvolvidos através das disciplinas escolares, que é um dispositivo importante nesse processo, além do contexto sociocultural no qual a instituição se insere.


			A escola e o seu novo contexto na sociedade contemporânea


			Trazendo para um contexto atual, Álvarez (2010), afirma que a escola é considerada a forma de vida da comunidade, ou seja, a instituição é responsável por transmitir aquelas aprendizagens e valores que são considerados necessários a essa mesma comunidade e aos alunos que vão utilizá-los e, com isso, melhorar suas capacidades em benefício tanto da sociedade quanto do indivíduo. Nesse novo contexto, a educação e o estado estão intimamente ligados, o que está motivando inúmeros debates sobre os níveis de intervenção do estado no mundo educativo (p. 261):


			[...] podríamos decir que asistimos en la actualidad a una amplia intervención del Estado en el mundo de la educación, habiendo dejado de ser la educación competencia exclusivamente familiar para ser institucional. Tanto Estado como profesores y familias deben estar implicadas en la educación para conseguir que los estudiantes adquieran unos valores y aprendizajes de calidad en la escuela.


			Coimbra (1986, p. 16), por sua vez, aponta que a escola hoje é um espaço produzido pelos dominantes, porém, esse mesmo espaço também possui fissuras, o que pode através da sua prática agudizar contradições e conflitos, pois busca a todo o momento questionar os modelos impostos como verdadeiros e criar novos caminhos que interfiram no cotidiano dos diferentes mitos que envolvem a escola e suas práticas de exclusão tais como: “os melhores, os mais inteligentes e os estudiosos obtêm os melhores resultados” – reforço a divisão de classes existente na sociedade –, “o grande números de repetências e evasões são responsabilidade dos alunos e das famílias”, “se os alunos não conseguem aprender é porque são inferiores, mal alimentados, carentes material e emocionalmente” – mito da inferioridade e marginalidade. O que podemos perceber com isso é que, a escola não é neutra e muito menos democrática, pois reproduz hábitos e costumes de uma determinada classe social, colocando-os como natural e universal. Tal qual a sociedade na qual os sujeitos estão inseridos.


			Temos que levar em conta que mesmo com essas características – de reprodução e exclusão –, a escola possui diversos sujeitos que ocupam posições diferentes dentro da escola e fora dela, de acordo com Ardoino e Lorau (2003 apud Nadal, 2011, p. 142-143) sendo agentes, atores e autores:


			[...] agente é o primeiro que surge, pois se refere a determinado posto ou posição previsto, em termos de função, dentro de uma dada estrutura organizacional. A ideia do ator, por sua vez, está em relação direta com a de agente, mas a extrapola: ator é aquele, efetivamente, que exerce a prática para a qual está destinado e o faz a partir de sua própria epistemologia. Talvez se possa dizer institucionalmente ele é ator; organizacionalmente, é agente... o autor é o criador de uma realidade; ele a estabelece, engendra, arquiteta e, por fazê-lo, é reconhecido em sua condição de criador perante seus pares.


			Nessa perspectiva de papéis, continua a autora, os sujeitos assumem através de sua condição tríptica – como agentes, atores e autores – o entendimento da origem histórica dos movimentos da escola, o que deixa claro que os processos e as realidades construídas pelos sujeitos permitem a escola colocar-se em movimento; logo, conclui a dinâmica da realidade não pode ser explicada se excluímos algo dela, especialmente quando é o fator mais construtivo: o elemento humano.


			A escola é uma realidade única, que vive em permanente caracterização e construção, ou seja, ela não está apenas “posta”, “dada” ou “definida”, mas está sendo construída cotidianamente pelas interações e ações entre/dos sujeitos a partir de um contexto histórico concreto. O que assinala Nadal (idem, p. 143):


			Trata-se de compreender que a escola é, ao mesmo tempo, uma realidade instituída e instituinte; realidade concreta, efetiva e estabelecida, mas também, simultaneamente, processo e dinâmica, refazendo-se a partir de sua própria história e trajetória por meio da ação dos sujeitos e grupos. Nadal (Idem, p. 143, Grifos do original)


			Porém, essa realidade deveria passar por mudanças segundo Sallány e Bris (2004, p. 22), já que carrega o peso da estrutura tradicional de sua condição, o que não condiz com a realidade que estamos vivenciando atualmente:


			Nuestras instituciones educativas siguen “un modelo gastado e ineficaz”, deben “desaprender y volver a aprender”, partiendo de una revisión sus fundamentos, configuración y actuaciones, para ofrecer un “nuevo servicio desde nuevas perspectivas”. Sallány e Bris (2004, p. 22)


			Essas transformações agora são necessárias devido à nova dinâmica da sociedade, devem promover progressivamente a autonomia institucional e de seus protagonistas. Novos papéis devem ser estabelecidos em lugar de outros, como exemplo, temos: frente o professor individual, precisa-se de um professor colaborador e cooperador, tanto em contextos locais como globais, que seja capaz de estabelecer um diálogo com seus companheiros; outro exemplo a ser destacado é que nesse contexto atual, se precisa de uma direção participativa, coordenadora e impulsora de atuações, que seja capaz de proporcionar suporte técnico à inovação, que facilite o processo de participação e que seja o referente na resolução de conflitos e que se implique no desenvolvimento curricular e labor institucional da orientação educativa.


			Podemos afirmar ainda que, para obtermos uma escola inovadora, precisamos descobrir quais são os fatores facilitadores ou obstaculizadores das mudanças pretendidas, e esse processo, por sua vez, se dará sempre e quando convirjam fatores pessoais relacionados com a motivação e a atitude, conhecimentos em sentido amplo, além de condições mínimas e incentivo advindos de estímulos externos, que é o reconhecimento do que foi realizado. Nesse sentido, pensar e planejar com visão de futuro é uma exigência dos processos de câmbios, que pode ajudar tanto no diagnóstico de situações atuais como na orientação do câmbio ou a sua própria avaliação.


			Várias podem ser as formas de atuação e princípios a serem desenvolvidos para conseguirmos tais mudanças, dentre elas podemos destacar segundo Sallán e Bris (idem, p. 39):


			• Consciência profissional dos docentes e gestores, através do reconhecimento e apoio a profissão docente e responsabilidades diretivas como suporte do sistema, uma resposta coletiva e individual de compromisso acerca da própria profissão e suas funções dentro dos sistemas e as organizações escolares;


			• Os alunos e os cidadãos como referentes permanentes de atuação a todos os níveis do sistema educativo;


			• Estabelecimento de novos perfis profissionais para que atendem eficazmente as novas demandas do sistema e dos centros educativos;


			• Reforço a autonomia dos centros educativos, como núcleo operativo do sistema, avançando nos princípios e práticas de autonomia pedagógica, de gestão, funcionamento e economia desses centros educacionais;


			• Potencialização da comunicação interna e o trabalho em equipe cada vez mais fortalecido;


			• Recuperação da implicação das famílias na educação dos filhos e também a participação dessas famílias na tomada de decisões dentro dos centros educacionais.


			Essas são algumas das ações que podem ser desenvolvidas para que possamos fazer da escola um ambiente prazeroso e de cooperação entre todos os seus membros, já que não nos cabe procurar culpados para o sucesso e/ou fracasso da escola na conjuntura atual, nos cabe de fato nesse momento ocuparmos a função de protagonistas em tais mudanças ora urgentes e necessárias, pois manter uma conjuntura arcaica e ultrapassada é ao mesmo tempo uma forma de legitimação de seu fracasso e de seus pares, além da maneira mais cruel de desrespeito consigo enquanto profissional da educação quanto com o outro – estudantes e pais que dela fazem uso - e a sociedade em geral quando essa não cumpre o papel que lhe foi concedido que é a promoção do conhecimento nos seus mais variados níveis.


			Conclusões


			Este capítulo teve como objetivo aprofundar o conhecimento acerca da principal instituição educacional, que é a escola. Procuramos desenvolver de forma sistemática uma discussão baseada no surgimento e importância dessa instituição, além das continuidades e rupturas dessa importante ferramenta de manutenção e transmissão do conhecimento formal no mundo contemporâneo.


			Descobrimos que desde seu surgimento a escola ocupa um papel importante na sociedade como mantenedora da estrutura política, social e econômica, do estado, pois reproduz sua estrutura desde a antiguidade clássica.


			Percebemos também que mesmo com o advento dos tempos modernos, que a escola enquanto instituição educativa permanece segundo Sallán e Bris (2004, p. 22) com um modelo tradicional “desgastado e ineficaz”, o que não impede que ela “desaprenda e volte a aprender”, partindo de uma revisão de seus fundamentos, configuração e atuações, para oferecer um “novo serviço desde perspectivas atuais”. 


			Outro fator bastante relevante nas discussões apresentadas é o elemento humano que no contexto atual sofreu inúmeras transformações, que devem ser transferidas para dentro da escola, em primeiro lugar, a figura do professor que não deve mais ser apenas o detentor do conhecimento, o diretor/gestor que não deve mais ser apenas aquele que mande/ordene, e a família que deve recuperar o seu papel de instituição responsável pelo estudante de forma partilhada com a escola, e não apenas cobrar que essa e o estado façam seu papel.


			As discussões ora aqui apresentadas não representam de forma alguma o esgotamento dessa temática, mas, o “pontapé” para outros estudos mais profundos que abarquem de forma significativa essa instituição educacional tão importante para a humanidade.
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			EDUCAÇÃO BRASILEIRA E SEUS AVANÇOS: UM RECORTE HISTÓRICO DA DÉCADA DE OITENTA AOS DIAS ATUAIS
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			Roberta Naianny Bezerra de Medeiros 


			Andreia Santos Lúcio 


			Introdução


			Com vistas nos avanços da educação na sociedade brasileira na contemporaneidade, o presente capítulo propõe um breve recorte da década de oitenta aos dias atuais. A palavra educação deriva de educare: ação de amamentar. Pode também ter origem na raiz latina educere, que pode ser explicada como a ação de orientar o educando. Atualmente, as tendências pedagógicas abrigam esta etimologia. 


			O primeiro contato dos povos que aqui viviam com um padrão de educação foi através dos padres jesuítas vindos para o Brasil-Colônia em março de 1549, juntamente com o primeiro governador-geral, Tomé de Souza. Inácio de Loyola, ao fundar a Companhia de Jesus, tinha intenção de perigrinar pelo mundo para realizar um trabalho de evangelização, conforme as missões ordenadas pelo papa, com o modelo Ratio Studiorum a educação era voltada para o ensino religioso e catequização que perdurou no Brasil durante dois séculos, sendo extinto a partir da reforma pombalina com o Marquês de Pombal que pretendia a supressão do domínio dos religiosos. A educação brasileira desde seu advento é elitista e discriminatória. 


			Seu objetivo era que os índios fossem libertados da guarda religiosa e se miscigenassem para assegurar um crescimento populacional que permitiria o controle do interior do Brasil-Colônia. A expulsão dos jesuítas do Brasil significou, entre outras coisas, a destruição do único sistema de ensino existente no país. Para Fernando de Azevedo, foi “a primeira grande e desastrosa reforma de ensino no Brasil”. Logo após a proclamação da República, gradualmente começaram a acontecer mudanças na educação, porém persistiram vários desafios vindos de ataques das elites dominantes. Podemos perceber, então, que a história da educação brasileira esteve e continua ligada ao domínio das elites, que interfere diretamente na sua política, além da escassez de investimento por parte do governo e concorrência com o ensino privado. Percebemos, ao falar de Políticas públicas no Brasil, a distância existente entre a legislação e a realidade. A constituição de 1934, primeira a tratar de educação na história do Brasil, resguarda a garantia fundamental como direito de todos e dever da família e do Estado. 


			Para tratar do assunto em comento, o presente capítulo traz à baila alguns questionamentos: a educação brasileira tem avançado de forma a existir uma proposta de educação ligada aos direitos humanos? Podemos refletir quais os rumos que a educação brasileira irá tomar? Os cortes orçamentários, inerentes ao cenário político atual, acarretarão prejuízos imediatos e futuros à educação?


			De acordo com a proposta deste capítulo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica acerca do tema, para tanto, no que tange aos objetivos, a pesquisa em comento possui um condão descritivo. Diante dos aspectos elencados, elaboramos a pesquisa com o intuito de investigar acerca da inclusão dos alunos com deficiência intelectual no ensino regular de educação, numa perspectiva afetiva, como meio para a aprendizagem escolar, de acordo com o levantamento e leitura das referências e, assim, inerente ao objetivo ancorado, produziu-se nosso trabalho de pesquisa.


			Breve história da educaçao no Brasil


			No Brasil, a educação no período colonial surge com os Jesuítas em 1549 através da Companhia de Jesus. Quinze anos após a sua criação (1534) por Inácio de Loyola, chegou às terras brasileiras a esquadra do primeiro governador-geral, Tomé de Souza. Inicialmente se instalaram em Salvador/BA, e deram início a missão que lhes havia sido concedida pela coroa portuguesa em forma de evangelização dos ameríndios por meio da catequese. Houve uma resistência por parte dos adultos com relação a ação missionária o que fez com que os jesuítas voltassem a atenção para as crianças tendo que inverter a prática da evangelização. A princípio gramaticaram a língua tupi por meio dos trabalhos de Juan Azpilcueta e José de Anchieta. Logo após constituiram um catecismo bilíngue, português e tupi. 


			No Brasil não foi executado de forma regular os preceitos da própria Companhia de Jesus onde estabelecia que os colégios oferecessem apenas o ensino secundário,devido a realidade socioeconômica colonial, foi necessário a incorporação do nível de ensino elementar (escolas de bê-á-bá). Pode-se dizer que em sua primeira fase o ensino e a ação jesuítica foram fundamentados na utilização de instrumentos didáticos, tendo sido incorporadas as oficinas de teatro e música como traços culturais ameríndios, que não eram discordantes com a concepção de mundo cristã, também conhecida como “pedagogia basílica. Os colégios criados no período colonial eram mantidos materialmente por fazendas de agropecuária (gado e cana de açucar), foi efetivado ao mesmo tempo da elaboração do método jesuítico de ensino e aprendizagem: o Ratio Studiorum. Levou-se aproximadamente 50 anos para discussão e aprovação do método, teve início com a primeira experiência pedagógica dos jesuítas no Colégio de Messina (Itália), em 1548, e foi finalizado em 1599.


			Nos séculos XVI, XVII e XVIII os colégios jesuíticos foram vistos como os melhores do mundo no processamento de formação de intelectuais com base estável nas ciências humanas. Estavam preocupados em formar uma intelectualidade desejando trazer de volta a velha ordem societária sob novas roupagens. A educação jesuítica colonial dividiu-se em duas fases, que distinguiram entre si, mas que, ao mesmo tempo, estavam relacionadas historicamente: a primeira ligada à catequese dos índios, e a segunda, aos filhos dos colonos. Durante o governo do Rei D.José (1714-1777) aconteceram reformas administrativas que refletiram no campo educacional, o que acabou dando fim a dois séculos de supremacia executada pela companhia de Jesus. As escolas reguladas pelos métodos jesuíticos chegaram ao seu fim com o Alvará Régio de 1759, estabelecendo um novo regime, sendo fechados 24 colégios. 


			O Marquês de Pombal durante seu governo (1750-1777) expulsou a Companhia de Jesus, e com uma reforma que aconteceu logo após a expulsão dissolveu o sistema de ensino usado pelos jesuítas, pois, segundo ele, um dos motivos do atraso lusitano em relação a modernidade advinha da ação jesuítica. Nota-se que as reformas pombalinas não estavam preocupadas apenas com a educação, mas estavam visando também uma melhoria no âmbito econômico, através de pequenas reformas políticas, nos aparelhos admnistrativos da Coroa localizados em Lisboa. Na reforma pombalina no que diz respeito aos conteúdos da educação não houveram mudanças no caráter literário e verbalista. As aulas continuaram estruturadas da mesma maneira, gramática latina, gramática grega e teórica. As reformas não atingiram as áreas de conhecimentos pertecentes á história natural, ou ciências da natureza. As aulas régias começaram a ser executadas de forma efetiva após 1772, quando foi dado o financiamento pela coroa portuguesa. Ao longo de 13 anos (1759-1772), as reformas geraram um tipo de atraso educacional. 


			A maioria da população no Brasil Colônial era formada por escravos, assim não era necessário investimento e propagação da educação pública. Desde o começo a educação brasileira foi oferecida de forma restrita a um pequeno grupo que na época era composto pela elite agrária e escravocata que não estava ligada ao mundo do trabalho. Aos escravos era ofertado um único processo de aprendizagem: a violência fisíca. Durante o século XIX a educação não conseguiu vincular a relação entre produção de conhecimento e produções materiais, pos ela foi organizada de forma segregadora onde poucos foram contemplados com privilégios sociais. 


			Conforme aponta Niskier, “A organicidade da educação jesuítica foi consagrada quando Pombal os expulsou levando o ensino brasileiro ao caos, através de suas famosas ‘aulas régias’, a despeito da existência de escolas fundadas por outras ordens religiosas, como os Beneditinos, os franciscanos e os Carmelitas”. (2001, p. 34)


			A primeira Constituição brasileira de 1824 no período de D. Pedro I, trouxe de forma restrita o ensino nos anos iniciais em seu artigo 179. O mesmo vem com a seguinte redação:


			Art. 179. A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, são garantidas pela Constituição do Império, pela seguinte maneira:


			I- A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos.


			II-Colégios, e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciências, belas-letras e artes.


			Dez anos depois o referido artigo sofreu sua revogação, isso porque o governo centralizador que detinha toda a forma da política educacional, no ponto de vista pedagógico, não se responsabilizava pelo seu custeio. Dessa forma em 1834 o imperador passou a responsabilidade de financiamento dos níveis de criação das escolas primarias e gratuitas para as províncias. 


			Outro acontecimento relacionado à educação brasileira diz respeito ao método de ensino aplicado nas escolas de primeiras letras, criado pelo Império em 1827 em forma de lei, que estabelecia o método de ensino “mútuo”, também conhecido por monitorial. O método continha dois traços históricos próprios de sua época: a divisão social do trabalho formada pela Revolução Industrial Inglesa e o processo de independência política das colônias americanas. A adoção do método de ensino monitorial não conseguiu alcançar o objetivo de uniformizar a educação elementar entre as camadas populares, privando o povo em geral da possibilidade histórica de educação, principalmente aos escravos vindos da África que compunham o grande contingente da população brasileira na época. 


			Foi criado o colégio D. Pedro II em 1837, única instituição que concedia diploma de bacharel em ensino médio, pré-requisito formal básico para os candidatos aos cursos de Direito e Medicina. O colégio teve um marco histórico na educação brasileira, transformando se em um monumento emblemático. Dando um salto para 1930, no que se refere a políticas educacionais, percebemos a negligência por parte do Governo provisório de Getúlio Vargas, em virtude do descaso com a escolaridade das classes populares. Sendo necessária a implementação de medidas a partir da intervenção do Governo, objetivando a transformação da educação em política de âmbito nacional, dando origem ao Ministério da Educação (e Saúde Pública).


			 A política educacional executada pelo governo de Getúlio ficou conhecida como “Reforma Francisco Campos”, implantada na educação secundária e conquistou pela primeira vez na história da educação brasileira uma sistematização que conseguiu organizar o grau de ensino que dava acesso aos cursos de Direito, Medicina e Engenharia. Em todo caso a Reforma Francisco Campos não deixou o ensino brasileiro menos elitista, pelo contrário, acabou por reforçar uma velha tradição bacharelesca das classes dominantes. 


			Em março de 1932, foi publicado um dos documentos de maior importância na história da educação brasileira no decorrer do século XX, o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, escrito por Fernando de Azevedo e assinado por outros 25 intelectuais, definindo a educação como uma função fundamentalmente pública. 


			Com o início do regime político implantado por Getúlio Vargas intitulado por Estado Novo (1937-1945), o Ministério da Educação deu início a um conjunto de reformas educacionais chamadas de “Leis Orgânicas do Ensino”, que introduziram a educação propedêutica para o ensino superior e instrução para o trabalho. Foram sendo introduzidas gradativamente a partir de 1942 tendo fim em 1946, após o fim do regime. Um antigo conflito ideológico educacional entre os defensores da escola pública e laica e os partidários das escolas particulares e confessionais teve uma segunda discussão que durou 13 anos, de 1948 a 1961. Isso porque em 1948 foi enviado um projeto de lei de caráter laicista-liberal ao congresso nacional que não agradou a Igreja e conservadores. Houve uma mobilização em âmbito nacional desencadeando uma campanha em defesa da escola pública que acabou com a publicação do “Manifesto de 1959” que fazia referência à defesa da escola de estado, pública e laica. Um dos marcos do fim dessa disputa ideológica foi a aprovação da primeira LDB (1961) da história da educação brasileira.


			Não se pode dizer que a Lei de Diretrizes e Bases, ora aprovada pelo congresso, seja uma Lei à altura das circunstâncias em que se acha o país em sua evolução para constituir-se a grande nação moderna que todos esperamos. Se isto não é, não deixa, por outro lado, de ser um retrato das perplexidades e contradições em que nos lança esse próprio desenvolvimento do Brasil. Afinal, é na escola que se trava a última batalha contra as resistências de um País à mudança. (Texeira, 1962, p. 222)


			Com a tomada de poder pelos militares, em 31 de março de 1964 no Brasil, teve início um governo de cunho autoritário que passou a exercer um controle em todas as áreas da sociedade, não ficando de fora a educação, que sofreu mudanças radicais em seu sistema. Foram implementadas duas reformas que tinham como objetivo criar uma ligação entre o mundo capitalista e o momento de expansão tecnológica, que naquele momento era uma das prioridades do regime. A Lei n. 5.540 de 1968 reformou a universidade e a Lei n. 5.692 de 1971 que estabeleceu o sistema nacional de 1º e 2º graus. 


			Nesse contexto da ditadura militar o Brasil vivia dois momentos, militares conservadores, mas que desejavam investir na indústria brasileira, visando a modernização acelerada. A educação passou a ser uma ferramenta, seja como manipulação da massa ou capacitação técnica de mão de obra humana. No entanto esse modo de educar mostrou a sua ineficiência diante do alto índice de analfabetismo, mesmo sendo criado em 1967 o Movimento Brasileiro de Alfabetização-Mobral, que rebatia ao movimento de alfabetização criado por Paulo Freire no período anterior ao golpe. A insatisfação perante o regime fez com que movimento estudantil acabasse atuando como oposição de grande força, chegando a participar da luta armada como forma de combate. Depois de 21 anos de ditadura militar no Brasil o regime chegava ao fim com altos índices de inflação e recessão. A primeira eleição direta no Brasil depois do fim do regime aconteceu no dia 15 de novembro de 1989, sendo Fernando Collor eleito como Presidente da República naquela ocasião.


			Podemos identificar o período que inclui o fim do governo Figueiredo, em 15 de março de 1985, até o momento atual, como um período de redemocratização política do Brasil ou Nova República. Final dos anos oitenta, mais precisamente ano de 1988, após o fim do regime militar implantado no Brasil durante vinte anos (1964-1985), os brasileiros passam a viver sob a proteção da Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Com a promulgação da Constituição de 1988, os direitos e garantias fundamentais, juntamente com os direitos civis e políticos, passa a ser a bandeira do Estado Democrático de Direito.


			Dentre as leis e artigos criados em obediência está o Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Nas constituições anteriores à ditadura, havia a defesa do direito de todos à escolaridade, mas a gratuidade era restrita àqueles que comprovassem carência de recursos.


			Além da educação como direito, o próprio conceito de escolarização obrigatória foi ampliado. A Educação Infantil deixa de oscilar entre Assistência Social e Educação; e, na outra ponta, o Ensino Médio se torna “progressivamente obrigatório” para jovens de 15 a 17 anos. As três etapas são estruturadas pela constituição, mas só passam a ser chamadas de educação básica, como conhecemos hoje, com a Lei de Diretrizes e Bases de 1996. O dever do Estado se tornou mais claro, explícito e abrangente: há um compromisso em oferecer a vaga para a educação obrigatória (atualmente, considerada da Educação Infantil ao Ensino Médio). Em se tratando de educação infantil, no decorrer da história da educação brasileira, é histórica a omissão do Estado na elaboração e implementação de políticas públicas que a contemple. Não havia instituições educacionais para esse público, o que houve durante séculos foram caridade e assistencialismo prestados nas áreas de saúde, social e jurídica visando manter vivas crianças pobres e rejeitadas, às vezes, pela própria família ou pela sociedade racista e preconceituosa que as tiravam da rua, guardando em abrigos por considerá-las como uma ameaça, Nunes (2005).


			Nos anos 1950 e 1960 o Brasil possuia índices de analfabetismo estarrecedores marcados por um intenso debate sobre a educação brasileira. Visando o seu melhoramento intelectuais e movimentos sociais pensaram propostas para a organização de um sistema nacional de ensino democrático e popular, que combatece a desigualdade sociocultural. Outro ponto relevante é o fato do processo de industrialização ter incentivado o crescimento da educação para responder a demanda de mão de obra especializada no mercado de trabalho. Todavia com o golpe civil-militar de 1964 movimentos de democratização passaram a ser perseguidos, assim como os educadores Darcy Ribeiro, Anísio Teixeira e Paulo Freire, cujos pensamentos e ações eram contrários aos interesses nacionais desse período. De 1964 a 1973 foi segundo Cunha (1998), o de maior expansão do ensino privado, onde escolas particulares receberam incentivos públicos para ampliarem sua oferta de ensino primário para o 1° e 2° graus, mesmo que precariamente.


			Educação brasileira: final dos anos oitenta aos dias atuais


			Podemos identificar o período que inclui o fim do governo Figueiredo, em 15 de março de 1985, até o momento atual, um período de Redemocratização Política do Brasil ou Nova República. Final dos anos oitenta, mas precisamente o ano era o de 1988. Ao longo do tempo, a trilogia Estado, escola e políticas educacionais no Brasil tem se organizado como um marco regulador e reforçador da educação dualista, definida pela divisão social de classes. Após o fim do regime militar implantado no Brasil durante vinte anos (1964-1985), os brasileiros passam a viver sob a proteção da Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Com a promulgação da Constituição de 1988, os direitos e garantias fundamentais, juntamente com os direitos civis e políticos, passa a ser a bandeira do Estado Democrático de Direito.


			Dentre as leis e artigos criados em obediência está o Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Nas Constituições anteriores à ditadura, havia a defesa do direito de todos à escolaridade, mas a gratuidade era restrita àqueles que comprovassem carência de recursos.


			Além da educação como direito, o próprio conceito de escolarização obrigatória foi ampliado. A educação infantil deixa de oscilar entre assistência social e educação; e, na outra ponta, o ensino médio se torna “progressivamente obrigatório” para jovens de 15 a 17 anos. As três etapas são estruturadas pela Constituição, mas só passam a ser chamadas de educação básica, como conhecemos hoje, com a Lei de Diretrizes e Bases de 1996. O dever do Estado se tornou mais claro, explícito e abrangente: há um compromisso em oferecer a vaga para a educação obrigatória (atualmente, considerada da educação infantil ao ensino médio). 


			Ter a educação como um direito dos cidadãos brasileiros modifica a lógica inclusive em sala de aula. A partir de 1988, a escola passa a ter mais responsabilidade pela garantia do aprendizado. Não por coincidência, nos anos seguintes, modelos de estrutura que enxergavam a aprendizagem como um processo contínuo que não deveria ser suspenso por regulares reprovações começaram a se difundir nas redes públicas brasileiras.


			A Constituição de 88 foi muito clara nesse aspecto ao defender que a Educação é um terreno tão importante e significativo para a cidadania, que não pode ser apenas uma competência específica deste ou daquele ente federativo, é necessário haver esforços comuns.


			Outras “heranças” da Constituição de 88 são políticas públicas que tiveram diferentes graus de adesão pela União, como o Plano Nacional de Educação (implementado, mas com todas as suas metas atrasadas), a Base Nacional Comum Curricular e o Custo Aluno Qualidade (CAQ). O estado da educação básica no Brasil permanece constante de 1988 a 2019. Abrangência, qualidade e a saúde financeira do sistema de ensino para crianças e adolescentes continuam entre as principais preocupações da sociedade. Existiu avanços em nossa educação, hoje ela chega a uma parcela bem maior da população, com orçamento garantido e o ensino superior também cresceu. 


			Com relação a qualidade do ensino continuamos em um quadro vacilatório. A meta de atender os estudantes de forma integral permanece sendo um desafio. Outra luta da educação brasileira é tentar fazer o reparo de um deficit histórico e reverter um abadono estrutural que nos acompanha a décadas. Quebra de seguimento é sempre prejudicial. Em educação, não adianta investir só numa varável, porque isso pode ser abolido por outra. É preciso não só uma visão estruturada, mas também um projeto de país. Políticas educacionais designaram ao longo dos séculos um verdadeiro segregamento sócio-educacional desde a instituição das escolas jesuíticas, que educava as crianças brancas e aos curumins apenas repassavam a cultura portuguesa. Para o nível secundário cultivavam-se dois tipos de ensino com finalidades distintas, um preparatório para o ingresso nas universidades e o outro preparava exclusivamente para o mercado de trabalho. 


			No ano de 2007 foram implementadas medidas que trouxeram resultados positivos nos anos seguintes, como o Plano Nacional de Educação. No campo das universidades federais, o Plano Nacional de Assistência Estudantil e a rearticulação da Frente Parlamentar em Defesa da Universidade Pública, dentre outros. Um dos pontos que acaba influenciando nas políticas educacionais implantadas é o fato de cada gestão ter suas prioridades em relação a qual etapa da educação básica privilegiar, e isso se reproduziu em iniciativas desencontradas e específicas que focalizaram ora o nível fundamental ora o médio. Um traço dessa instabilidade é a variação no desempenho considerado dos estudantes brasileiros através dos anos. 


			Políticas públicas na educação brasileira
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